
 
 
 

ADMINISTRAÇÃO ELECTRÓNICA E SIMPLIFICAÇÃO 

ADMINISTRATIVA 

Portaria n.º 435-A/2013, de 04 de Julho 

Ministérios das Finanças, da Economia e do Emprego e da Solidariedade e da 

Segurança Social - Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças e dos 

Ministros da Economia e do Emprego e da Solidariedade e da Segurança Social 

Autoriza o Instituto de Informática, I.P. a proceder à repartição de encargos 

referentes à aquisição dos serviços de conceção, desenvolvimento, 

implementação, acreditação das aplicações, aquisição de infraestruturas 

tecnológicas e serviços de suporte à exploração e de adaptação do sistema 

informático existente aos sistemas de informação do Fundo de Compensação do 

Trabalho e do Fundo de Garantia de Compensação do Trabalho.  

 

Portaria n.º 471/2013, de 10 de Julho 

Ministérios das Finanças e da Justiça - Gabinetes dos Secretários de Estado 

do Orçamento e da Administração Patrimonial e Equipamentos do Ministério 

da Justiça 

Autoriza a Secretaria-Geral do Ministério da Justiça a assumir os encargos 

plurianuais relativos ao contrato de aquisição de serviços de desenvolvimento 

aplicacional necessários para a implementação do Portal do Ministério da Justiça. 
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ADMINISTRAÇÃO INTERNA 

QUESTÕES ELEITORAIS E REFERENDÁRIAS 

Mapa n.º 4-A/2013, de 01 de Julho 

Ministério da Administração Interna - Direção-Geral de Administração Interna 

Número de eleitores inscritos no recenseamento eleitoral.   

 

Acórdão n.º 231/2013, de 05 de Julho 

Tribunal Constitucional 

Decide julgar prestadas, com as ilegalidades/irregularidades que se discriminam, as contas apresentadas pelas 

candidaturas concorrentes às eleições autárquicas realizadas em 11 de outubro de 2009. 

 

SEGURANÇA INTERNA 

Despacho n.º 9125/2013, de 12 de Julho 

Ministério das Finanças - Gabinete do Ministro 

Constitui um grupo de trabalho com o objetivo de proceder, através do estudo dos novos Padrões do Grupo de 

Ação Financeira (GAFI), e do levantamento dos instrumentos normativos, institucionais e operacionais em vigor, 

relativos a todas as matérias por eles cobertas, à elaboração das propostas de alterações legislativas, 

regulamentares e operacionais, necessárias para assegurar a conformidade, em matéria de combate ao 

branqueamento de capitais, ao financiamento do terrorismo e ao financiamento de armas de destruição em 

massa. 

 

SEGURANÇA PÚBLICA 

Lei n.º 46/2013, de 04 de Julho 

Assembleia da República 

Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 315/2009, de 29 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

260/2012, de 12 de dezembro, que aprovou o regime jurídico da criação, reprodução e detenção de animais 

perigosos e potencialmente perigosos, enquanto animais de companhia, reforçando os requisitos da sua 

detenção e os regimes penal e contraordenacional.  

 

Despacho n.º 8990-A/2013, de 09 de Julho 

Ministério da Administração Interna - Gabinete do Ministro 

Determina a verba a ser entregue pelo Fundo de Garantia Automóvel às Forças de Segurança Pública. 

 

 

http://dre.pt/pdf2sdip/2013/07/124000001/0000200132.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/07/128000000/2113821168.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/07/133000000/2190021901.pdf
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Acórdão n.º 317/2013, de 04 de Julho 

Tribunal Constitucional 

Decide não julgar inconstitucional a norma extraída dos n.ºs 1 e 9 do artigo 24.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de 

Dezembro (que aprovou o Orçamento do Estado para 2011), quando interpretada no sentido de a proibição de 

atos que consubstanciem valorizações remuneratórias e a determinação de não contagem do tempo de serviço 

prestado em 2011 abrangerem os atos e o tempo decorrentes da aplicação do artigo 8.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 

75/2010, de 23 de Junho.   

 

Portaria n.º 221-A/2013, de 08 de Julho 

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios das Finanças, dos Negócios Estrangeiros, da Defesa 

Nacional, da Administração Interna, da Justiça, da Economia e do Emprego, da Agricultura, do Mar, do 

Ambiente e do Ordenamento do Território, da Saúde, da Educação e Ciência e da Solidariedade e da Segurança 

Social 

Regulamenta o programa de redução de efetivos a realizar no âmbito dos órgãos e serviços da administração 

central em 2013. 

 

 

AGRICULTURA, CAÇA E PESCAS 

AGRICULTURA 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2013, de 05 de Julho 

Presidência do Conselho de Ministros 

Autoriza o Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I.P., a realizar despesa com aquisição de serviços 

informáticos para implementação da nova programação da Política Agrícola Comum para o período de 2014-

2020. 

 

Despacho n.º 8920/2013, de 09 de Julho 

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios da Economia e do Emprego e da Agricultura, do Mar, do 

Ambiente e do Ordenamento do Território - Gabinetes dos Ministros Adjunto e do Desenvolvimento Regional e 

da Economia e do Emprego e da Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 

Constitui um grupo de trabalho com vista à «Implementação da estratégia para a valorização da produção 

agrícola local» (GEVPAL-IMP).   

 

 

http://dre.pt/pdf2sdip/2013/07/127000000/2099320997.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/12901/0000200007.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/12800/0392803929.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/07/130000000/2141521416.pdf
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Decreto-Lei n.º 90/2013, de 10 de Julho 

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 

Cria e define as medidas fitossanitárias a aplicar às culturas, plantas, estufas e abrigos abandonados no território 

nacional e que constituam risco fitossanitário, à exceção dos povoamentos florestais.  

 

Decreto-Lei n.º 93/2013, de 11 de Julho 

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 

Procede à 10.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 154/2004, de 30 de Junho, que estabelece o regime geral do Catálogo 

Nacional de Variedades de Espécies Agrícolas e de Espécies Hortícolas, e transpõe a Diretiva de Execução n.º 

2012/44/UE, da Comissão, de 26 de novembro de 2012.    

 

Despacho n.º 9097/2013, de 11 de Julho 

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território - Gabinete da Ministra 

Atribui subsídio às organizações de âmbito nacional representativas dos agricultores portugueses e filiadas em 

organizações profissionais europeias para o ano de 2013. 

 

PESCAS 

Resolução da Assembleia da República n.º 93/2013, de 08 de Julho 

Assembleia da República 

Recomenda ao Governo medidas de valorização da «Arte Xávega» e alterações regulamentares de modo a 

permitir a venda do produto do primeiro lance em que predominem espécimes que não tenham o tamanho 

mínimo legalmente exigido. 

 

VINIVINICULTURA 

Portaria n.º 219/2013, de 04 de Julho 

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 

Estabelece, para o continente e para o ano de 2013, o regime de apoio à promoção no mercado interno do vinho 

e produtos vínicos nacionais, e o regime de apoio à informação e educação sobre o consumo de bebidas 

alcoólicas do sector vitivinícola, e revoga a Portaria n.º 744/2009, de 13 de julho. 

 

 

 

 

 

http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/13100/0401004013.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/13200/0404304047.pdf
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AMBIENTE 

Decreto-Lei n.º 88/2013, de 09 de Julho 

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 

Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 183/2009, de 10 de agosto, e transpõe a Diretiva n.º 2011/97/UE, 

do Conselho, de 5 de Dezembro de 2011, no que respeita a critérios específicos relativos à armazenagem de 

mercúrio metálico considerado resíduo.    

 

Despacho n.º 9010/2013, de 10 de Julho 

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território - Gabinete da Ministra 

Cria a Comissão Redatora da Política Nacional de Arquitetura e da Paisagem, que tem por missão apresentar ao 

Governo o projeto de documento da Política Nacional de Arquitetura e da Paisagem.   

 

Decreto-Lei n.º 92/2013, de 11 de Julho 

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 

Define o regime de exploração e gestão dos sistemas multimunicipais de captação, tratamento e distribuição de 

água para consumo público, de recolha, tratamento e rejeição de efluentes e de recolha e tratamento de resíduos 

sólidos. 

 

 

ASSOCIAÇÕES 

Despacho n.º 9097/2013, de 11 de Julho 

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território - Gabinete da Ministra 

Atribui subsídio às organizações de âmbito nacional representativas dos agricultores portugueses e filiadas em 

organizações profissionais europeias para o ano de 2013. 

 

 

CIDADANIA 

Lei n.º 43/2013, de 03 de Julho 

Assembleia da República 

Procede à quinta alteração da Lei n.º 37/81, de 3 de Outubro (Lei da Nacionalidade). 

 

 

 

 

http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/13000/0394403946.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/07/131000000/2169021691.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/13200/0403904043.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/07/132000000/2181521816.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/12600/0388503885.pdf
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CONSUMIDORES 

Portaria n.º 215-A/2013, de 01 de Julho 

Ministério da Economia e do Emprego 

Sétima alteração à Portaria n.º 592/2010, de 29 de Julho que estabelece as condições aplicáveis ao serviço de 

interruptibilidade, a prestar por um consumidor de eletricidade ao operador da rede de transporte, bem como o 

regime retributivo do referido serviço e as penalizações associadas a eventuais incumprimentos, no sentido de 

harmonizar as condições de interruptibilidade no mercado ibérico. 

 

 

CULTURA 

Despacho n.º 8489/2013, de 01 de Julho 

Presidência do Conselho de Ministros - Gabinete do Secretário de Estado da Cultura 

Homologa a tabela de preços de bilheteira do Teatro Nacional D. Maria II, E.P.E.   

 

 

DEFESA / FORÇAS ARMADAS 

FORÇA AÉREA 

Portaria n.º 430/2013, de 01 de Julho 

Ministérios das Finanças e da Defesa Nacional - Gabinetes dos Ministros de Estado e das Finanças e da Defesa 

Nacional 

Autoriza o Comandante Logístico e Administrativo da Força Aérea a iniciar os procedimentos tendentes à 

celebração de contratos plurianuais para aquisição de componentes para os sistemas de ejeção das aeronaves 

Alpha-Jet. 

 

 

DESPORTO 

Resolução da Assembleia da República n.º 94/2013, de 08 de Julho 

Assembleia da República 

Recomenda ao Governo que promova o desporto escolar e a prática desportiva pelos jovens. 

 

 

 

 

 

http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/12401/0000200003.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/07/124000000/2066320664.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/07/124000000/2067320673.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/12900/0393203932.pdf
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EDUCAÇÃO 

Resolução da Assembleia da República n.º 91/2013, de 02 de Julho 

Assembleia da República 

Recomenda a criação de condições para que os portugueses com uma formação académica ou profissional 

especializada não tenham de emigrar e para que aqueles que abandonaram Portugal possam regressar.  

 

Despacho n.º 8612-A/2013, de 02 de Julho 

Ministério da Educação e Ciência - Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Básico e Secundário 

Altera o calendário de exames para 2013. 

 

Acórdão n.º 316/2013, de 05 de Julho 

Tribunal Constitucional 

Interpreta, ao abrigo do disposto no artigo 80.º, n.º 3, da Lei do Tribunal Constitucional, o artigo 8.º, n.º 1, do 

Decreto-Lei n.º 75/2010, de 23 de Junho, em conjugação com o artigo 10.º, n.º 1, do mesmo diploma, no sentido 

de os professores titulares com mais de cinco anos e menos de seis anos de tempo de serviço no escalão 245 (a que 

se refere o citado artigo 8.º, n.º 1), deverem ser posicionados no índice 272, logo com a entrada em vigor daquele 

decreto-lei, tal como sucede com os de menor antiguidade [referidos no respetivo artigo 7.º, n.º 1, alínea b)].  

 

Portaria n.º 223/2013, de 09 de Julho 

Ministério da Educação e Ciência 

Aprova o Regulamento Geral dos Concursos Institucionais para Ingresso nos Cursos Ministrados em 

Estabelecimentos de Ensino Superior Privado para a Matrícula e Inscrição  no Ano Letivo de 2013-2014.  

 

Portaria n.º 224/2013, de 09 de Julho 

Ministério da Educação e Ciência 

Aprova o Regulamento do Concurso Nacional de Acesso e Ingresso no Ensino Superior Público para a Matrícula e 

Inscrição no Ano Letivo de 2013-2014.   

 

Decreto-Lei n.º 91/2013, de 10 de Julho 

Ministério da Educação e Ciência 

Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de Julho, que estabelece os princípios orientadores 

da organização e da gestão dos currículos dos ensinos básico e secundário, da avaliação dos conhecimentos a 

adquirir e das capacidades a desenvolver pelos alunos e do processo de desenvolvimento do currículo dos ensinos 

básico e secundário.   

http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/12500/0385603856.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/07/125000002/0000800008.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/07/128000000/2117121174.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/13000/0394703954.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/13000/0395403969.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/13100/0401304015.pdf
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Despacho normativo n.º 7-A/2013, de 10 de Julho 

Ministério da Educação e Ciência - Gabinete do Ministro 

Introduz normas relativas à distribuição do serviço aos docentes de quadro para o ano letivo de 2013-2014, de 

acordo com as regras estabelecidas no Despacho Normativo n.º 7/2013, de 11 de Junho.  

 

Parecer n.º 4/2013, de 12 de Julho 

Ministério da Educação e Ciência - Conselho Nacional de Educação 

Emite Parecer sobre o projeto de decreto-lei que procede à primeira alteração ao Decreto- Lei n.º 139/2012, de 5 

de Julho (estabelece os princípios orientadores da organização e da gestão dos currículos, da avaliação dos 

conhecimentos e capacidades a adquirir e a desenvolver pelos alunos dos ensinos básico e secundário).  

 

Recomendação n.º 5/2013, de 12 de Julho 

Ministério da Educação e Ciência - Conselho Nacional de Educação 

Recomendação sobre Grandes Linhas de Orientação na Área da Educação e do Ensino Superior - Contributos para a 

Reforma do Estado. 

 

Despacho n.º 9182-A/2013, de 12 de Julho 

Ministérios da Economia e do Emprego e da Educação e Ciência - Gabinetes dos Secretários de Estado do 

Emprego, do Ensino e da Administração Escolar e do Ensino Básico e Secundário 

Estabelece normas e procedimentos de articulação entre o Ministério da Economia e do Emprego, através do IEFP, 

I.P, e o Ministério da Educação e Ciência, através da Direção Geral da Administração Escolar (DGAE), relativamente 

ao concurso de recrutamento e seleção de docentes, como recurso para o exercício de funções de formadores dos 

cursos de formação. 

 

 

EMPREGO 

Resolução da Assembleia da República n.º 95/2013, de 08 de Julho 

Assembleia da República 

Recomenda ao Governo medidas para combater o desemprego jovem.  

 

Portaria n.º 227/2013. D.R. n.º 133, Série I de 2013-07-12 

Ministério da Economia e do Emprego 

Primeira alteração à Portaria n.º 297/2012, de 28 de Setembro que cria o Programa Formação-Algarve. 

 

http://dre.pt/pdf2sdip/2013/07/131000001/0000200002.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/07/133000000/2192021921.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/07/133000000/2192121923.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/07/133000002/0000600007.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/12900/0393303933.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/13300/0409404107.pdf
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ENERGIA 

Portaria n.º 215-A/2013, de 01 de Julho 

Ministério da Economia e do Emprego 

Sétima alteração à Portaria n.º 592/2010, de 29 de Julho que estabelece as condições aplicáveis ao serviço de 

interruptibilidade, a prestar por um consumidor de eletricidade ao operador da rede de transporte, bem como o 

regime retributivo do referido serviço e as penalizações associadas a eventuais incumprimentos, no sentido de 

harmonizar as condições de interruptibilidade no mercado ibérico.   

 

Diretiva n.º 12/2013, de 12 de Julho 

Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos 

Aprova os perfis de consumo de gás natural e consumos médios diários aprovados pela ERSE para vigorarem no 

ano gás 2013-2014. 

 

 

FINANÇAS 

Portaria n.º 216-A/2013, de 02 de Julho 

Ministérios das Finanças e da Solidariedade e da Segurança Social 

Autoriza o Conselho Diretivo do Instituto de Gestão de Fundos de Capitalização da Segurança Social, I.P., a 

proceder à substituição dos ativos em outros Estados da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Económico por dívida pública portuguesa até ao limite de 90% da carteira de ativos do Fundo de Estabilização 

Financeira da Segurança Social. 

 

CONTRIBUIÇÕES E IMPOSTOS 

Acórdão n.º 297/2013, de 05 de Julho 

Tribunal Constitucional 

Decide julgar inconstitucional a norma do artigo 8.º, n.º 7, do Regime Geral das Infrações Tributárias, na parte em 

que se refere à responsabilidade solidária dos gerentes e administradores de uma sociedade que hajam colaborado 

dolosamente na prática de infração tributária pelas multas aplicadas à sociedade.   

 

Portaria n.º 226/2013, de 12 de Julho 

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios das Finanças, da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 

Ordenamento do Território e da Solidariedade e da Segurança Social 

http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/12401/0000200003.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/07/133000000/2193521936.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/07/128000000/2116821171.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/13300/0409104094.pdf
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Aprova os modelos de pedido de emissão da declaração e de declaração relativos ao rendimento anual bruto 

corrigido do agregado familiar do arrendatário, estabelecendo ainda os procedimentos de entrega do pedido e de 

emissão da declaração. 

 

QUESTÕES CONTABILÍSTICAS 

Resolução da Assembleia da República n.º 103/2013, de 12 de Julho 

Assembleia da República 

Aprova a Conta Geral do Estado de 2011 

 

VALORES MOBILIÁRIOS 

Despacho n.º 9124/2013, de 12 de Julho 

Ministério das Finanças - Gabinete do Ministro 

Altera os limites de emissão de obrigações do Tesouro e Bilhetes do Tesouro. 

 

 

HABITAÇÃO 

Lei n.º 44/2013, de 03 de Julho 

Assembleia da República 

Procede à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 158/2002, de 2 de Julho, permitindo o reembolso do valor de 

planos poupança para pagamento de contratos de crédito à habitação. 

 

 

INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA 

Regulamento n.º 239/2013, de 02 de Julho 

Ministério da Educação e Ciência - Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P. 

Aprova o regulamento de recrutamento e contratação de investigadores FCT, previsto no artigo 3.º do Decreto-Lei 

n.º 28/2013, de 19 de Fevereiro. 

 

Decreto-Lei n.º 89/2013, de 09 de Julho 

Ministério da Educação e Ciência 

Procede à terceira alteração do Estatuto do Bolseiro de Investigação, aprovado em anexo à Lei n.º 40/2004, de 18 

de agosto. 

 

 

http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/13300/0409004090.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/07/133000000/2190021900.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/12600/0388503886.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/07/125000000/2079020793.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/13000/0394703947.pdf
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JUSTIÇA 

Lei n.º 45/2013, de 03 de Julho 

Assembleia da República 

Procede à segunda alteração à Lei n.º 2/2008, de 14 de Janeiro, que regula o ingresso nas magistraturas, a 

formação de magistrados e a natureza, estrutura e funcionamento do Centro de Estudos Judiciários.  

 

Portaria n.º 225/2013, de 10 de Julho 

Ministério da Justiça 

Quarta alteração à Portaria n.º 331-B/2009, de 30 de Março, que regulamenta vários aspetos das ações executivas 

cíveis.   

 

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 10/2013, de 10 de Julho 

Supremo Tribunal de Justiça 

Fixa a seguinte jurisprudência: a alteração introduzida pela Lei n.º 59/2007, de 4 de Setembro, no tipo legal do 

crime de falsificação previsto no artigo 256º do Código Penal, estabelecendo um elemento subjetivo especial, não 

afecta a jurisprudência fixada nos acórdãos de fixação de jurisprudência de 19 de Fevereiro de 1992 e 8/2000 de 4 

de Maio de 2000 e, nomeadamente, a interpretação neles constante de que, no caso de a conduta do agente 

preencher as previsões de falsificação e de burla do artigo 256º, nº 1, alínea a), e do artigo 217º, nº 1, do mesmo 

Código, se verifica um concurso real ou efetivo de crimes.  

 

Portaria n.º 470/2013, de 10 de Julho 

Ministérios das Finanças e da Justiça - Gabinetes dos Secretários de Estado do Orçamento e da Administração 

Patrimonial e Equipamentos do Ministério da Justiça 

Autoriza a Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP) a assumir e a proceder à repartição de 

encargos relativos aos contratos de aquisição de serviços de saúde diversos para 47 estabelecimentos prisionais.   

 

Portaria n.º 471/201, 10 de Julho 

Ministérios das Finanças e da Justiça - Gabinetes dos Secretários de Estado do Orçamento e da Administração 

Patrimonial e Equipamentos do Ministério da Justiça 

Autoriza a Secretaria-Geral do Ministério da Justiça a assumir os encargos plurianuais relativos ao contrato de 

aquisição de serviços de desenvolvimento aplicacional necessários para a implementação do Portal do Ministério 

da Justiça. 
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NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

QUESTÕES CONSULARES 

Aviso (extrato) n.º 8341/2013, de 01 de Julho 

Ministério dos Negócios Estrangeiros - Secretaria-Geral 

Aprova as taxas de câmbio adotadas na cobrança de emolumentos consulares a efetuar a partir de 1 de Julho de 

2013 

 

 

ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

Resolução da Assembleia da República n.º 97/2013, de 11 de Julho 

Assembleia da República 

Recomenda ao Governo um conjunto de ações versando a ocupação e reconhecimento da propriedade privada no 

domínio público hídrico. 

 

 

PARTIDOS POLÍTICOS 

Acórdão n.º 231/2013, de 05 de Julho 

Tribunal Constitucional 

Decide julgar prestadas, com as ilegalidades/irregularidades que se discriminam, as contas apresentadas pelas 

candidaturas concorrentes às eleições autárquicas realizadas em 11 de outubro de 2009. 

 

 

REGIÕES AUTÓNOMAS 

AÇORES 

Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2013/A, de 08 de Julho 

Região Autónoma dos Açores - Presidência do Governo 

Aprova o Plano de Ordenamento das Bacias Hidrográficas das Lagoas Branca, Negra, Funda, Comprida, Rasa, Lomba 

e Patas, na Ilha das Flores (POBHL Flores). 

 

 

SAÚDE 

Despacho n.º 8490/2013, de 01 de Julho 

Ministérios das Finanças e da Saúde - Gabinetes dos Secretários de Estado da Administração Pública e da Saúde 

http://dre.pt/pdf2sdip/2013/07/124000000/2067820679.pdf
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Aprova os modelos das fichas de avaliação, de autoavaliação, de reformulação de objetivos e respetivos 

indicadores e de monitorização, relativos à aplicação do subsistema de avaliação do desempenho dos 

trabalhadores da Administração Pública (SIADAP 3), aos trabalhadores integrados na carreira especial médica.   

 

Resolução da Assembleia da República n.º 92/2013, de 08 de Julho 

Assembleia da República 

Recomenda ao Governo a regulamentação das profissões de podologista, gerontólogo e optometrista.  

 

Despacho n.º 8958/2013, de 09 de Julho 

Ministério da Saúde - Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde) Aprova o Regulamento do 

Sistema SIM-Cidadão, do Ministério da Saúde.  

 

Despacho n.º 8990-C/2013, de 09 de Julho 

Ministério da Saúde - Gabinete do Secretário de Estado da Saúde 

Altera o Despacho n.º 15700/2012, de 10 de Dezembro, relativamente aos modelos de Receita Médica.  

 

Portaria n.º 224-A/2013, de 09 de Julho 

Ministério da Saúde 

Primeira alteração à Portaria n.º 137-A/2012, de 11 de maio, que estabelece o regime jurídico a que obedecem as 

regras de prescrição de medicamentos, os modelos de receita médica e as condições de dispensa de 

medicamentos, bem como define as obrigações de informação a prestar aos utentes. 

 

 

SEGURANÇA SOCIAL 

Portaria n.º 220/2013, de 04 de Julho 

Ministérios da Saúde e da Solidariedade e da Segurança Social 

Primeira alteração à Portaria n.º 337/2004, de 31 de Março, que estabelece o novo regime jurídico de proteção 

social na eventualidade doença, no âmbito do subsistema previdencial de segurança social . 

 

Portaria n.º 435-A/2013, de 04 de Julho 

Ministérios das Finanças, da Economia e do Emprego e da Solidariedade e da Segurança Social - Gabinetes da 

Ministra de Estado e das Finanças e dos Ministros da Economia e do Emprego e da Solidariedade e da Segurança 

Social 

http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/12900/0393203932.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/07/130000000/2144221443.pdf
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Autoriza o Instituto de Informática, I.P. a proceder à repartição de encargos referentes à aquisição dos serviços de 

conceção, desenvolvimento, implementação, acreditação das aplicações, aquisição de infraestruturas tecnológicas 

e serviços de suporte à exploração e de adaptação do sistema informático existente aos sistemas de informação do 

Fundo de Compensação do Trabalho e do Fundo de Garantia de Compensação do Trabalho. 

 

Acórdão n.º 314/2013, de 04 de Julho 

Tribunal Constitucional 

Não julga inconstitucional a norma do n.º 1, parte final, do artigo 75.º da Lei dos Acidentes de Trabalho (aprovada 

pela Lei n.º 98/2009, de 4 de Setembro), na parte em que impede a remição total de pensão anual vitalícia 

correspondente a incapacidade inferior a 30%, mas superior a seis vezes o valor da retribuição mínima mensal 

garantida, em vigor no dia seguinte à data da alta, mesmo quando o sinistrado assim o requeira.  

 

Portaria n.º 454/2013, de 08 de Julho 

Ministérios das Finanças, da Economia e do Emprego e da Solidariedade e da Segurança Social - Gabinetes dos 

Ministros de Estado e das Finanças, da Economia e do Emprego e da Solidariedade e da Segurança Social 

Autoriza o conselho diretivo do Instituto de Informática, I.P., a assumir os encargos orçamentais decorrentes da 

celebração de contrato de aquisição de serviços de assistência técnica e suporte dos equipamentos do Sistema de 

Informação da Segurança Social, por vários anos económicos.   

 

Portaria n.º 472/2013, 10 de Julho 

Ministérios das Finanças e da Solidariedade e da Segurança Social - Gabinetes dos Secretários de Estado do 

Orçamento e da Solidariedade e da Segurança Social 

Autoriza o Instituto da Segurança Social, I.P., a proceder à repartição dos encargos relativos à contratação do 

aluguer operacional de viaturas, por vários anos económicos. 

 

 

TRABALHO 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

Portaria n.º 227/2013, de 12 de Julho 

Ministério da Economia e do Emprego 

Primeira alteração à Portaria n.º 297/2012, de 28 de Setembro que cria o Programa Formação-Algarve. 
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TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 

COMUNICAÇÕES 

Lei n.º 42/2013, de 03 de Julho 

Assembleia da República 

Procede à oitava alteração da Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro (Lei das Comunicações Eletrónicas), alterando as 

regras do barramento seletivo de comunicações relativo a serviços de valor acrescentado baseados no envio de 

mensagem e serviço de audiotexto. 

 

Lei n.º 47/2013, de 10 de Julho 

Assembleia da República 

Procede à segunda alteração do Decreto-Lei n.º 123/2009, de 21 de maio, que define o regime jurídico da 

construção, do acesso e da instalação de redes e infraestruturas de comunicações electrónicas. 

 

TRANSPORTES 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 42-A/2013, de 02 de Julho 

Presidência do Conselho de Ministros 

Autoriza a realização de despesa com a aquisição de combustíveis rodoviários, em postos de abastecimento 

públicos e a granel, para os organismos do Ministério da Administração Interna.   

 

Despacho n.º 8855/2013, de 08 de Julho 

Ministérios da Defesa Nacional e da Economia e do Emprego e da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 

Ordenamento do Território - Gabinetes dos Ministros da Defesa Nacional, da Economia e do Emprego e da 

Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 

Determina a elaboração, desenvolvimento e implementação do Programa Nacional de Segurança Operacional 

(PNSO).   

 

Portaria n.º 472/2013, 10 de Julho 

Ministérios das Finanças e da Solidariedade e da Segurança Social - Gabinetes dos Secretários de Estado do 

Orçamento e da Solidariedade e da Segurança Social 

Autoriza o Instituto da Segurança Social, I.P., a proceder à repartição dos encargos relativos à contratação do 

aluguer operacional de viaturas, por vários anos económicos. 
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TURISMOS E LAZER 

LAZER 

Despacho n.º 8489/2013, de 01 de Julho 

Presidência do Conselho de Ministros - Gabinete do Secretário de Estado da Cultura 

Homologa a tabela de preços de bilheteira do Teatro Nacional D. Maria II, E.P.E. 

 

 

URBANISMO 

Despacho n.º 9010/2013, de 10 de Julho 

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território - Gabinete da Ministra 

Cria a Comissão Redatora da Política Nacional de Arquitetura e da Paisagem, que tem por missão apresentar ao 

Governo o projeto de documento da Política Nacional de Arquitetura e da Paisagem. 

 

Resolução da Assembleia da República n.º 98/2013, de 12 de Julho 

Assembleia da República 

Recomenda ao Governo que honre os compromissos de natureza financeira assumidos com a Porto Vivo, SRU - 

Sociedade de Reabilitação Urbana da Baixa Portuense, S. A., mantendo o apoio ao projeto de reabilitação urbana 

do Porto.  

 

Resolução da Assembleia da República n.º 99/2013, de 12 de Julho 

Assembleia da República 

Recomenda ao Governo que cumpra os compromissos societários e financeiros decorrentes da sua participação na 

Porto Vivo, SRU - Sociedade de Reabilitação Urbana da Baixa Portuense, S. A..  

 

Resolução da Assembleia da República n.º 100/2013, de 12 de Julho 

Assembleia da República 

Recomenda ao Governo que garanta a liquidação prévia dos compromissos financeiros do IHRU - Instituto de 

Habitação e de Reabilitação Urbana para com a Porto Vivo, SRU - Sociedade de Reabilitação Urbana da Baixa.  
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Resolução da Assembleia da República n.º 101/2013, de 12 de Julho 

Assembleia da República 

Recomenda ao Governo que mantenha e reforce a aposta e o apoio à reabilitação urbana da baixa do Porto e 

honre os compromissos de natureza financeira assumidos com a Porto Vivo, SRU - Sociedade de Reabilitação 

Urbana da Baixa Portuense, S. A., bem como contribua ativamente para o preenchimento e estabilização dos seus 

corpos sociais.  

 

Resolução da Assembleia da República n.º 102/2013, de 12 de Julho 

Assembleia da República 

Recomenda ao Governo que o IHRU - Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana assuma os seus 

compromissos como entidade participante na Porto Vivo, SRU - Sociedade de Reabilitação Urbana da Baixa 

Portuense, S. A.. 
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